
Todos sabem que quem movimenta a economia das pequenas e médias 
cidades, comprando mercadorias, consumindo bens e serviços, são os 
trabalhadores ativos e os aposentados do INSS e do serviço público.

Contando com os dependentes em cada família, são mais de 150 milhões de 
brasileiros que contribuem para a Previdência Social e recebem aposentadorias 
e os inúmeros outros benefícios pagos pelos cofres previdenciários.

A Proposta de Emenda Constitucional 6/19, da Reforma da Previdência, vai 
trazer muitas dificuldades às pequenas e médias cidades do Brasil, vai minar seus 
recursos, vai empobrecer os aposentados e as suas localidades de domicílio. 

Sabem por quê?

Primeiro, porque os Benefícios de Prestação Continuada (BPC) que hoje 
são de 1 salário-mínimo, passarão a ser de somente R$ 400, até os 70 anos. 

Segundo, porque os aposentados e pensionistas serão cobrados por 
percentuais mais elevados que vão reduzir seu poder de compra, chegando 
a taxas confiscatórias de mais de 20%, além de poderem ter que pagar 
valores extraordinários, se a sua Previdência estiver “mal das pernas”.

Mas, o mais importante é o que a grande maioria dos prefeitos e 
governadores que defendem com “unhas e dentes” a Reforma ignoram: o 
impacto da PEC 06/19 nas economias municipais.

Computando os dados de 2017 do INSS, da Receita Federal e da 
PNAD do IBGE, se constata que, na maioria expressiva dos munícipios, o 
dinheiro recebido do INSS é muito superior às outras receitas que mantêm 
os serviços públicos (iluminação, água e esgoto, educação fundamental, 
conservação de parques e praças, etc...) nas cidades.

PEC 6/19 A REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA ACABA COM A 
ECONOMIA DOS MUNICÍPIOS



INOVAÇÃO E LUTA!
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Os dados são incontestáveis: quem movimenta a indústria, o comércio 
e a prestação de serviços dos munícipios, em sua quase totalidade, é o 
dinheirinho recebido do INSS pelos aposentados da região.

Em 87,9% (4.896) das 5.570 cidades os repasses da Previdência para 
os cidadãos que lá residem é maior, às vezes muito maior, do que o total 
arrecadado pela Prefeitura em taxas e impostos municipais.

Um outro dado espantoso: os recursos dos aposentados, pensionistas 
e outros beneficiários da Previdência do Regime Geral são superiores ao 
que as cidades recebem da União por conta da distribuição de impostos 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

E isto acontece em 4.100 (73,6%) das 5.570 cidades de todo o Brasil.

Portanto, não se pode “mexer” na Previdência da forma como 
estão querendo fazer: tirando tudo da Constituição ou passando 
todos os trabalhadores para a capitalização que já deu errado em 
dezenas de países. 

CARO PARLAMENTAR! 
A “NOVA” PREVIDÊNCIA É CRUEL E INJUSTA! 

ALÉM DE REDUZIR O RENDIMENTOS DOS APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS, COLOCA EM RISCO A SOBREVIVÊNCIA  

DAS PEQUENAS E MÉDIAS CIDADES BRASILEIRAS. 

VOTE CONTRA A PEC 6/2019. 
A REFORMA DA PREVIDÊNCIA É RUIM PARA O  

TRABALHADOR E PIOR PARA O BRASIL!


